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ESTADO On paRlísa
pREFEtTURA MUNlctpAL oe cnepoRÃ

SETOR DE CONTRATAçÃO

pRecÃo elernouco Ne ooo.r6/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 00026/2024
CONTRATO Ne: 00078/2024-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTBE SI CELEBRAM A
PREFE|TURA MUNtctpAL DE cenpoRÃ E
NORTHWEST MAOUINAS E FERRAMENTAS LTDA,
PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCBIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de
Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro : Caaporá - PB, CNPJ no
08.865.644/0001-54, neste ato representada pelo PreÍeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF na 908.521.504-82,
Carteira de ldentidade ne i.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado NORTHWEST MAOUINAS E
FERRAMENTAS LTDA. R PEDRO SCHWERTZ, 745 - CRUZEIRO . SANTA
ROSA - RS, CNPJ ne 37 .247 .49410001 -13, neste ato representado por Gilvani
EJchelberger dos Santos, Brasileiro, Solteiro, Administrador, residente e
domiciliado na Rua Soldado Expeüicionario Walter Felten,525, Santa Rosa -

Rio Grande do Sul - RS, CPF n'g024. 189.1.10-80, Carteira de ldentidade ne

4100550344 SSP/PB, doravante simplesmenté CONTRATADO. decidiram as
partes contratantes assinar o presente conÍato, o qual se regerá pelas
cláusulas e condições sêguintês:

CLÁUSULA PRIMEIRA . OOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico ne

0001612024, processada nos termos da Lei Federal n'q 14.133, de la de Abril
de 2021; Lei Complementar ne 123. de 14 de Dezembro de 2006: Decreto
Federal ne 11.462,de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal ne 106/2019, de
16 de Abril de 2021; Dêcreto Murricipal ne 03512023, de 30 de Maio de 2023:
Decreto Municipal ne 039/2023, de 08 de Junho de 2023; Decreto Municipal ne

05812023, de 1e de Setembro de2023-,lnstruçào Normativa nq 73 SEGESiÍ\/E,
de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das reíericia..s normas, às quais os contratantes estáo
sujeitos como também às cláusuias dêstê contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJEI'O:
O presenie conÍato, cuja lavratura Íoi autoÍizada pelo Decreto nq PE
0001612024-04, de 04 de Junho de 2024, lem por _objeto: REGISTRO DE
PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇAO DE MATERIAL DE
CONSTRUÇAO PARA ATEI.JDER AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS- DO
MUNICIPIO DE CAAPORA, CONFORME ESPECIFICAÇOES,
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABÊLECIDAS NESTE INSTRUMENTO.
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@r+'e**verá ser executado risorosamente o" ,.".0"1". ",condiçoes êxpressas neste instrumerrto, proposta apresêntada, especificaçoes
técnicas correspondentes, probesso de licitaçâo modalidade Pregão Eletrônico
na 00016/2024 e instruçóes do Contratante, documentos esses que Íicam
Íazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na Íorma parcelada.

cLÁusuLA TERGE|RA - DO VALOR E pREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 876,00
(OITOCENTOS E SETENTA E SEIS REAIS).

cóD. DrscnrMrNAçÂo MARcAUNtD.euANT.p.uMrÁnorsP,or-

195 SERRA MÁRMOREWESCO UND 2 43B,OO 876,00
l3oowATS - 22ov 

Totar: 876.00

CLÁUSULA OUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO .
REAJUSTE:
Os preços contratados são Íixos e irresjustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contrataçáo e mediante solicitaçáo do
Contratado, os preços poderão soÍrer rea.juste após o interregno de um ano, na
mesma proporção da variação veriÍicada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês do orçamênto eslimado, exclusivamente para as obrigaçÕes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustês subsêquentes ao primeiro, o interrêgno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaÇáo do índice de reaiustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diÍerença correspondente táo logo seja divulgado o índice
deÍinitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
reíerente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
Nas aÍeriçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
deÍinitivo.
Caso o índice estabelecido para reâiustamento venha a ser extinto ou de
qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser detêrminado pela legisiação entáo em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oÍicial, para reajustr.rnúnto do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contÍatual para lazer lace ao reajuste de preços
poderá ser realizado por simples aposiila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
Íinanceiro, quando Íor o'caso, será de até um mês, contado da data do
Íornecimento da documentação comprobatória do Íato imprevisível ou
previsível de consequência incaiculável, observadas as clisposiçóes dos Arts.
124 a136, da Lei 14.133i21.
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Ruo Solomão Vclolo, trO - Caírtro
CâFJ: O3.t{5.ú4{/OOOI-54

, rBgtr __
A - DA DOTAÇAO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
O2.OOOO _ EXECUTIVO O2.(j9O..SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
SERV|ÇOS URBANOS 02090.15.122.2005.2014 - MANUTENÇÃO OnS
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAES
O2.OOOO - EXECUTIVO O2,OgO*SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERV|ÇOS URBANOS 02090.15.122.2005.2014 - TVANUTENÇÃO OnS
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAES
3.3.90.30.00.00 500 MATERTAL DE CONSUMO
4.4.90.30.00.00 500 MATERIAL DE CONSUMO
O2.OgO-SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS
02090.15.45.I .1032.2170 - REFORMAR EOUIPAR E MANTER PREDIOS
PUBLICOS MUNICIP
4.4.90.30.00.00 500 TVATERIAL DE CONSUMO
ESTAS DOrAÇÕpS pOOERÃO SOFRER ALTERAÇOES.

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
A)O pagamento será eÍetuado mediante processo regular e em observância às
noÍmas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem corno as disposiçÕes
dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121 ; da seguinte maneira: Para ocorrer no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
B) De acordo com a Lei Munrcipal N'738/2018 regulamentado pelo Decreto N'
071 l21fi que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho lvíunicipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Erradicaçáoda extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6o - inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã,
relativamente a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

CLÁUSULA SÉT|MA - Do PRAzo E DA uGÊNcIA:
O prazo rnáximo de entrega do ob.leto ora contratado, que admite prorrogação
nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e
será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 3 (três) dias.
A vigência do presente contÍato será determinada: até o Íinal do exercício
financeiro de 2024, consideracja da data de sua assinatura; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105a 114,daLei 14.133/21.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo ao Íornecimento eÍetivamente realizado, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao ContÍatado todos os meios necessários para o Íiel
Íornecimenlo contratado,
c - NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade de produto Íornecicio, exercendo a mais ampla e completa
Íiscalização, o que náo exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
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rgna{ se ntantes com aÍibuiÇÕes de Gestor e Fiscal deste contÍato,

conÍorme requisitos estabelecidos. na írorma vigente, ou pelos respectivos
substitutos, especialmentê para coordenar âs atividades rêlacionadas à
Íiscalização e acompanhar e Íiscalizar a sua execução, respectivamênte,
permitida a contrataçáo de terceiros para assistência e subsídio da Íiscalizaçáo
com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçóes
dos Arts. í 15 a 1 23 da Lei 14.133121.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕCS OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o Íornecimento descrito na cláusula coÍrespondente
do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos paÍa o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - ResponsabilizaÊse por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à
legislação Íiscal, civil, tributária e tÍabalhista, bem corno por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquêÍ título, perante seus Íornecedores ou
terceiros em razáo da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Colrtratante, quando da
execução do contrato, que o represenle integralmente em todos os seus alos;
d - Permitir e Íacilitar a Íiscalizaçáo do ConÍatante dev.endo prestar os inÍormes
e esclarecimentos solicitadosl
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentês de sua culpa ou dolo na execuçâo do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçào ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
Í - Nâo ceder, transÍerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objelo dêste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigência io contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condiçoes de habilitaçáo e qualiÍicação
exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserya de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previciência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas especÍÍicas, ao longo de toda a
execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento cÍessa reserua de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as reÍeridas vagas;
i- Observar, em compatibilidacle com o objeto deste contrato, as disposições
dos Arts. 1 1 5 a 1 23 da Lei 14.1 33/21 ;

j - De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N"
07112018 que dispoe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Consclho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Enadicação da extrema pobreza, determinando
também ouÍas providencias, em seu Art. 6" - inoiso Vl será descontado o
peÍcentual de 2% (dois por-cerrto) soirre o pagamento de qualguer parcela de
contÍatos administrativos celebrerdos com o municÍpio de Caaporá,
relativamente a obras, suprimentos üu prestaçâo de serviços. .

rx€rEtÍu9l ot

ôê

çô

I

E

õ

oo

O
ê
OÍ
a
3

E

:
E

-
P

a

I

õ

!

o
E
LriFzo

ü
É.
É
L!

oz

c
ú.

Ruo Solomôo VeleÕo. 50 - C.ntro
CrPJ: Ot.tó§.ó4,{/ÕOÕl-54 ó



FÍtrfrÍr.rrÂ §l

Êuc §clomôo Velcrc,3O - Csltro
CIPJ: OE"t65.644/000I-54

A - DA ALTERAçÂO e eXnruçÃO:
l<\a(l
À._\ L' é1.

Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente
pelo Contratante ou por acc,Íoo entie as partes, nos casos e condiçóes
previstas nos Arts. 124 a 136 e sua etinção, Íormalmente motivada nos autos
do processo, assegurados o contraditório e.a ampla deÍesa, ocorrerá nas
hipóteses e disposiçôes dcs Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121 .

Nas alterações unilaterais a que se reÍere o inciso l, do caput do AÍt. 124, da
Lei 14.133121 . o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões que se Íizerem nas compras, de até o
Íespectivo limite Íixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá excedeÍ o
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo cêlebrado entre
os contratantes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contrataçáo e observadas as condiçÕes de
adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condiçoes para
receber o seu obieto pelo Contratante obedeceráo, conÍorme o caso, às
disposições do Art. 140, da Lei 14.i3312í.

CLÁUSULA DÉclMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente.
Íacultada a defesa no prazo legal do intêrêssado, pelas inÍrações previstas no
Art. 155, da Lei 14.133/21 e seráo. aplicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sançÕês: a - advenênci,4 aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato, quando não se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5%
(zero vírgula cinco por cénto) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso iniustiÍicado na execução do obieto da contrataÇão; c - multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das inÍraçoes
administrativas previstas no reÍerido Art, 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta do ente Íederativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
pelas inÍraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do reÍerido Art. 155, quando não se iustificar a imposição de penalidade
mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contíatar no âmbito
da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas inÍraÇôes administrativas
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do reÍerido Art. 155, bem como
pelas inÍraçôes administrativas prqvistas nos incisos ll, lll, lV. V, Vl e Vll do
caput do mesmo artigo que justifiquern a imposiçáo de penalidade mais grave
que a sançáo reÍerida no § 4e do reÍerido Art. 156; Í - aplicaçáo cumulada de
outras sanÇóes previstas na Lei 14.1 33/21 .

Se o valor da multa ou indenização devida não Íor recolhido no prazo de 15
dias após a comunicação ao Contratado, seÍá automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vieÍ a Íazer jus, acrescido
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso,
cobrado judicialmente.
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- l1B1
A TERCEIRA - DA COMPENSAÇAO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos teÍmos deste instrumento,
e desde que o Contratado não tênha concorrrdo de alguma Íorma para o alraso,
será admitida a compensação ÍinancÉira, devida desde a data limite Íixada para
o pagamento até a data corresponciente ao efetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte Íórmula: EM = N 'VP * l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número dê dias entre a data prevista para o
pagamento e a do eÍetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =
índice de compensaçáo Íinanceira, assim apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha
a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislaçáo êntão em vigor.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DAs oBRrcAÇoES PERINENTES À
LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de
2018, que é a Lei Geral de Proteçáo de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos
os dados pessoais a que tênharr a@sso em razão .deste contrato,
independentemente de declaração ou de aceitaçáo expressa.
b - Os dados obtidos son:ente poderão ser utilizados para as finalidades que
justiÍicaram seu acesso e de acordo com a boa{é e com os princípios do Art"
6e, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com teÍceiros de qualquer dado obtido, Íora
das hipóteses peÍmitidas em Lei.
d - Constitui atribuiçáo do Contratado orientar e treinar seus empregados,
quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser inÍormado, no prazo de cinco dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação Íirmados ou que venham a ser celebrados
pelo Contratado.
Í - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprrmento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovaçâo Íormulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante. prorrogável
mediante justiÍicativa, quarsquer inÍormaçôes acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusivê quanio a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do
Contratado eliminá-los, com exceçáo'das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei
13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para Íins de comprovaçáo do cumprimento de obrigações legais
ou contratuais e somenle enquanto náo prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados Íormados a partir da execução do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se proponham a arÍrrazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado. com registro individual rastreável
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a m SI izados, conÍorme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuais omissóes, desvios ou abusos. Os reÍeridos bancos de
dados devem ser desenvolvidos ern iormato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pelo Contrdtarúe nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteraçóes nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a Autoridàde Nacional de Proteção de Dados, por
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na Íorma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do FoRo:
Para dirimir as questões decorÍentes deste contrato, as partes elegem o Foro
da Comarca de Caaporá.

E, poÍ estarem de pleno acordo, Íoi lavrado o presente contrato em 02(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas-

Caaporã - PB, 11 de Junho de 2024.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

s
'lotqóffiy'o
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PELO CONTRATADO
NO BTHWEST MAOU ruASffi iffi ITããX,JT]J'--

E FERRAT/ENTAS ;ti§iie"@* *'
LT D A:372474940o01 1 3 H{.;,:::-'

CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO
Preleito Constitucional
.gQB.s21.504-82

NORTHWEST MAOU]NAS E
FERRAMENTAS LTDA
GILVANI EICHELBERGER DOS SANTOS
024.1 89.1 1 0-€0

oo

9o
oÍ

I

E

E

oo

?o

Í
Q

3
9

Ê

q

a

'õ

P

I

o
cú
zo

ú
É
É.
ul

oz
trI
Éo

Rus §olomâo V€lorô, !O - Ccntro
CttPJ: Oa.tó6.64alOOOt34

JBt'*

1)



loqd.l-a o )

vERrFrcAÇÃo DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: 8í 36-4C4D-C265-8DD3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

{ CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO (CPF go8.xxx.xxx-821éín 111061202415:06:40 (GMT-03:00)
Pâpd: Pâíê
Emitido por: Su$Àutoíidedê Cêrtfficâdore lDoc (Àssineturâ íDoc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de VeriÍicação pÕr meio do link:

https://caapora. 1 doc.com.brlverificacao/8í 36-4C4 D C26'8DD3

E'-HtIE

ffiffi
EÍF.i4ê


